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Introdução

O presente Documento de Projeto visa contribuir para a efetividade das políticas e programas sociais, promovendo uma melhor e mais efetiva aplicação dos recursos públicos. Nesse sentido, o presente projeto tem a finalidade de fortalecer a Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI) do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, dotando-a das condições necessárias para: i) desenvolver um processo sistemático de avaliação e monitoramento das políticas e programas sociais geridos pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; ii) instituir um sistema de informação que atenda às necessidades de avaliação, monitoramento e gestão de políticas sociais; iii) capacitar agentes públicos e sociais em políticas e programas sociais; e iv) instituir mecanismos de acesso público às informações referentes às políticas e programas sociais.

O presente Projeto será executado pela SAGI e prevê ações voltadas à:

· Dotar a SAGI e o MDS de ferramentas e sistemas informacionais para o monitoramento e avaliação;

· Dotar a SAGI e o MDS de dados relevantes para a tomada de decisão no âmbito de suas políticas e ações;

· Incluir e assimilar os processos de monitoramento e a avaliação na gestão das políticas sociais;

· Qualificar atores e gestores das políticas sociais técnica e institucionalmente;

· Tornar as Políticas sociais transparentes e com resultados divulgados;

· articular atores envolvidos na gestão de políticas sociais;

· Desenvolver competências dos Recursos humanos da SAGI.

Nesse esforço, a SAGI se beneficiará do apoio técnico e administrativo do PNUD. Estão previstos investimentos no valor de de US$ 8.439.171 (oito milhões, quatrocentos e trinta e nove mil e cento e setenta e um dólares), correspondente a R$ 24.220.420,00, vinte e quatro milhões, duzentos e vinte mil e quatrocentos e vinte  reais), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de outubro/2004, com término em 31/12/2006.

Espera-se ao final da execução do projeto a implantação do processo de monitoramento e avaliação em programas sociais.
PARTE I: ANÁLISE DA SITUAÇÃO

A) O quadro de desigualdades e os desafios para os programas sociais

Há um relativo consenso entre os estudiosos da pobreza e da exclusão social de que sua principal causa é o acentuado e persistente grau de desigualdade da apropriação da riqueza e das várias formas de capital acumulado, conformando um processo de crescimento e desenvolvimento na desigualdade de renda
. As desigualdades sociais e regionais constituem uma crescente pressão de diversos setores da sociedade para que o poder público encontre e implemente soluções concretas para reduzir esses desequilíbrios. A tabela 1 abaixo ilustra de forma clara as disparidades regionais que ainda persistem:

· Os indicadores socioeconômicos são significativamente melhores nas regiões Sul e Sudeste que na região Nordeste;

· A renda domiciliar per capita vai de R$ 188 em Alagoas a R$ 537 em São Paulo (e chega a R$ 739 no Distrito Federal, que não aparece nesta tabela);

· A porcentagem de pobres em Alagoas é quase quatro vezes maior que em Santa Catarina;

· A taxa de desemprego vai de 4,4% em Santa Catarina a 11,6% no Rio de Janeiro;

· A escolaridade média dos adultos oscila de 4 anos de estudo completos em Alagoas para quase o dobro disto no Rio de Janeiro, ao passo que a relação entre as taxas de analfabetismo de adultos destes dois Estados é de seis para um;

· A porcentagem de crianças com defasagem escolar grave em Alagoas é mais de oito vezes maior que em São Paulo; e

· A proporção de domicílios com telefone fixo em Alagoas é quase três vezes menor que em São Paulo.
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Indicadores socioeconomicos selecionados; 2002

Renda Desemprego | Escolaridade
AL 188 6 8.5

RN 240

mr 370

RJ 524

P

MG 7

PR 116

sC 448

Brasil 383

Fonte: IETS, a partir de tabulacoes especiais da PNAD/IBGE




Unidades: renda (R$); pobreza (% da população); desemprego (taxa de desemprego); escolaridade (anos); analfabetismo (taxa de analfabetismo); atraso (% de crianças com defasagem escolar); telefone (proporção de domicílios com telefone fixo).

Estes contrastes assumem dimensões ainda maiores se analisados considerando os Municípios. Segundo o Censo Demográfico de 2000, por exemplo, quando se analisa a renda per capita mensal dos Municípios temos que apenas 13 dos 550 mais ricos do país encontravam-se nas regiões Norte e Nordeste, enquanto apenas 10 dos 550 Municípios mais pobres não estavam nestas duas regiões (todos no Vale do Jequitinhonha, em Minas Gerais). O Município com maior renda per capita mensal (R$ 954,65) era Águas de São Pedro (SP), enquanto a menor renda (R$ 28,38) é registrada em Centro do Guilherme (MA). Segundo o Censo, 1.218 Municípios têm mais de 70% de sua população vivendo abaixo da linha de pobreza.

Embora metade dos pobres ainda esteja vivendo na região Nordeste, e particularmente nos Municípios pequenos do semi-árido, a pobreza é, crescentemente, um fenômeno urbano e, sobretudo, metropolitano. Segundo estimativas do IETS a partir do Atlas do Desenvolvimento Humano elaborado pelo IPEA e pelo PNUD, nas principais regiões metropolitanas brasileiras existem Municípios da periferia que levariam vários séculos para alcançar os níveis de bem-estar já atingidos nos Municípios-sede destas regiões. E nestes próprios Municípios-sede as distâncias são assustadoras: segundo o primeiro Relatório de Desenvolvimento Humano da Cidade do Rio de Janeiro, produzido pela Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro em parceria com o PNUD e o IPEA, os piores bairros da cidade (cujos Índices de Desenvolvimento Humano – IDH - se assemelham ao de países muito pobres) levariam mais de um século para atingir o padrão de vida já existente nos melhores bairros (onde o IDH atinge patamares de países desenvolvidos). A distância entre bairros contíguos chega, em alguns casos, há oitenta anos. O mesmo fenômeno se repete, em escala ainda mais ampla, em Municípios como Belo Horizonte ou Recife.

O atual contexto em que se encontra a sociedade brasileira tem levado os indicadores socioeconômicos a registrar trajetórias extremamente díspares ao longo da última década. A tabela 2 abaixo mostra que:

· No Brasil como um todo, entre 1992 e 2002, a renda domiciliar per capita aumentou pouco mais de 30% e a desigualdade registrou um ligeiro aumento; a combinação destes fatores levou a uma queda de quase 20% da pobreza e de mais de 30% da indigência. Em compensação a taxa de desemprego cresceu mais de 40%; este aumento se deu, sobretudo, nos Estados com grandes regiões metropolitanas. No Nordeste e no Sul o desemprego caiu ou cresceu ligeiramente;

· Neste mesmo período, em Alagoas, a renda per capita cresceu muito menos e a desigualdade aumentou, o que fez com que a pobreza permanecesse constante e a indigência aumentasse – embora o desemprego tenha caído um pouco;

· Na mesma região Nordeste, o Rio Grande do Norte registrou um comportamento bem diferente: teve um crescimento da renda semelhante ao registrado no país como um todo, mas uma leve queda da desigualdade, levando a reduções da pobreza e da indigência mais expressivas que as verificadas no conjunto do país – e o desemprego caiu de forma significativa;

· A renda per capita no Estado de Mato Grosso cresceu duas vezes mais que a nacional; graças a este crescimento, embora tenha havido uma substantiva piora da desigualdade, a pobreza e a indigência diminuíram mais e o desemprego cresceu menos que no Brasil como um todo;

· No Estado do Rio de Janeiro, o comportamento dos indicadores praticamente seguiu os padrões registrados em âmbito nacional, com a diferença que houve um aumento mais significativo da taxa de desemprego;

· São Paulo teve um aumento da renda semelhante ao nacional, mas com um aumento mais importante da desigualdade – levando a reduções da pobreza e da indigência menos significativas que no Brasil como um todo;

· Com a exceção da taxa de desemprego, os indicadores sociais em Minas Gerais melhoraram mais que no conjunto do Brasil porque este Estado cresceu um pouco mais e reduziu um pouco a desigualdade;

· A renda per capita do Paraná aumentou quase duas vezes mais que a brasileira, movimento este que foi acompanhado por uma leve queda da desigualdade, provocando uma expressiva queda dos indicadores de pobreza e de indigência; e

· Santa Catarina, finalmente, teve um aumento da renda per capita mais modesto que o país como um todo, mas foi o campeão da redução da pobreza e da indigência porque registrou uma tão impressionante quanto inédita queda da desigualdade.
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Evolugao de indicadores socioeconomicos selecionados (em %)

Fonte: IETS, a partir de tabulacoes especiais da PNAD/IBGE

1992-2002"
RENDA DESIGUALDADE POBREZA INDIGENCIA | DESEMPREGO

AL 8,88 4,87 0,07 2,37
RN 3115 -3,96 -23.17 -36,57
mT 69,64 10,82 -38,00
RJ 23,63 0,39 -26,24 -32,19
sP 29,97 6,88 -15,59 -18.48
MG 35,46 -0,97 -30,29 -46,46
PR 56,58 -1.34 -41.18 -56,81
SC 22,85 -13,06 -45,53
Brasil 30,86 1,23 -19,42 -30,87





Por fim, o Atlas do Desenvolvimento Humano, mostra que enquanto a pobreza e a indigência têm diminuído ao longo dos últimos anos no país como um todo, a indigência tem aumentado nas principais cidades do Brasil (particularmente, em São Paulo e no Rio de Janeiro).

O debate sobre a questão da pobreza no Brasil, que acaba por se refletir no perfil de políticas de transferência de renda implementadas no país, sobretudo a partir da segunda metade dos anos 90, tem sido pautado por duas matrizes principais: uma que privilegia o ângulo da pobreza, com maior ou menor ênfase na desigualdade e na justiça sociais; e outra que privilegia o ângulo da superação da pobreza, com ênfase na dimensão da cidadania e do fortalecimento da esfera pública.

Se a ênfase recai sobre a primeira dessas vertentes, ganha peso a racionalidade do custo/efetividade das políticas e programas sociais, tanto do ponto de vista da sua gerência, quanto do ponto de vista do impacto sobre o seu público-alvo. É a partir dessa perspectiva, por exemplo, que se busca formular e definir suas estratégias de implantação por meio da instituição de regras rígidas de focalização em detrimento da universalização, da centralização em detrimento da descentralização (que no geral fica restrita à execução local dos programas), do econômico versus o social. Já se a ênfase recai sobre a superação da pobreza, o que ganha peso passa a ser a articulação da pobreza à perspectiva da satisfação das necessidades básicas dos indivíduos, vistas como direitos sociais, com especial atenção à dimensão da construção de sujeitos autônomos e, portanto, da esfera pública. Articulam-se, neste caso, as dimensões técnica-gerencial, a econômica e a social propriamente dita.

O entendimento de que ambas as perspectivas isoladamente não dão conta do enfrentamento da pobreza no Brasil tem pautado a formulação de programas e políticas sociais. Constitui o desafio central para as políticas públicas nos dias atuais resgatar a cidadania da população excluída, dando-lhe condições para sua emancipação, por meio da articulação de um conjunto de políticas setoriais virtuosas entre si e que historicamente foram sendo instituídas como paralelas e concorrentes
.

B) Um panorama dos programas sociais federais – o objeto do monitoramento e da avaliação

Este segmento apresenta um panorama dos programas sociais federais, objeto do monitoramento e da avaliação, a partir dos programas da Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, da Secretaria Nacional de Assistência Social e da Secretaria de Nacional de Renda de Cidadania.
Secretaria Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SESAN

Os programas de segurança alimentar inserem-se no contexto da Política de Segurança Alimentar e Nutricional e contemplam ações relacionadas à produção, distribuição, acesso e consumo de alimentos.

A produção, que envolve atividades geradoras de renda e emprego e, portanto, configura-se como esfera importante para o desenvolvimento sócio-econômico local, abrange programas como, por exemplo, o de aquisição de alimentos e capacitação em políticas públicas. Os programas de apoio a grupos específicos em situação de insegurança alimentar (distribuição de cesta básica), por sua vez, contemplam as dimensões da distribuição e do acesso. Também na esfera do acesso aos alimentos encontram-se os programas de restaurantes populares e o combate ao desperdício (bancos de alimentos). Por fim, o programa de educação alimentar, nutricional e para o consumo abrange a dimensão do consumo.

Para o ano de 2004, a SESAN possui um orçamento de R$ 407.399.377,00, que representa, aproximadamente, 3% dos recursos totais destinados ao MDS. Desses recursos, 90% estão concentrados nas áreas de Abastecimento Agroalimentar e Acesso à Alimentação
 - que envolve os programas de Aquisição de Alimentos, Capacitação em Políticas Públicas, Segurança Alimentar e Nutricional, Construção de Cisternas, Apoio a Grupos Específicos em Situação de Insegurança Alimentar e Agricultura Urbana. Cada um dos demais programas representa cerca de 2% da dotação orçamentária da SESAN.

Na implementação dos programas, observa-se uma transversalidade entre a Aquisição de Alimentos e o Apoio a Grupos Específicos em Situação de Insegurança Alimentar, uma vez que a compra de alimentos, exclusivamente da agricultura familiar, tem por fim o consumo imediato e a formação de estoques e de cestas básicas.

A distribuição de cestas básicas tem foco em grupos específicos como as famílias acampadas, comunidades indígenas, comunidades quilombolas, comunidades atingidas por barragens e populações em situação emergencial. Estas últimas referem-se a casos esporádicos, tais como ocorrido este ano com as enchentes nas regiões nordestinas. Mais de 80% das ações da Secretaria foram classificadas pelos entrevistados como estruturantes, incluindo as ações emergenciais. Este fato baseou-se na interpretação de que fornecer alimento à pessoa garante-lhe melhor situação nutricional e, portanto, permite que ela busque melhor qualidade de vida.

O público-alvo dos programas da SESAN mostra-se heterogêneo, uma vez que os programas atendem a desde beneficiários com condicionalidades específicas, como famílias com renda per capita menor ou igual a ½ salário mínimo. 

De modo geral a implementação das ações da Secretaria envolve intensa articulação nos diferentes campos de intervenção do estado, entre os diferentes níveis governamentais, bem como da sociedade civil, na busca de soluções mais adequadas, em cada caso, para a melhoria das condições de vida da população.

As informações básicas apresentadas neste estudo registram um dado positivo quanto ao número de beneficiários. Os programas implantados no ano de 2003, embora não tenham número de beneficiários expressivos quando comparados com programas das outras Secretarias do Ministério, têm projeções crescentes de metas para o ano de 2004, demonstrando uma continuidade nas ações e compromissos efetivados.

Os programas de segurança alimentar possuem abrangência nacional, com exceção dos programas Construção de Cisternas, Capacitação em políticas públicas e do Programa de Aquisição de Alimentos, através da ação específica da compra do leite, que se restringem às áreas do norte de Minas e à região Nordeste.

No campo do monitoramento e avaliação ficou constatado que grande parte dos programas não apresentam um exame contínuo ou periódico de seus processos, o que dificulta o acompanhamento e o controle do cumprimento das atividades programadas, além da inexistência de avaliação em todos os programas. A ausência de avaliação limita o processo de aperfeiçoamento dos programas e dificulta tomadas de decisão cruciais sobre as melhores alternativas para se atingir os objetivos propostos.
Secretaria Nacional de Assistência Social – SNAS

Os programas aqui listados são de serviços assistenciais e de transferência de renda. Nos serviços assistenciais estão o Programa de Atenção à Criança – PAC -, o Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano, o Programa de Atenção à Pessoa Idosa – API, o Programa de Proteção Social à Pessoa Portadora de Deficiência – PPD, o Programa de Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes – Sentinela, e o Programa de Atenção Integral à Família – PAIF. Os programas de transferência de renda são o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI - e o Benefício de Prestação Continuada (BPC) do Idoso e o dos Portadores de Deficiência.
Em 2004, os recursos destinados aos programas da Secretaria de Assistência Social perfazem um total de 8 bilhões de reais, representando 61,7 % da dotação autorizada para o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

Os dois programas de Benefício de Prestação Continuada, destinados aos portadores de deficiência e idosos, recebem 90% dos 8 bilhões destinados à assistência. O BPC do idoso recebe 35% e o dos portadores de deficiências 55% daquele valor. Posteriormente, em ordem decrescente de receitas estão a Jornada Ampliada do PETI, com 4,85%, o PAC com 3,02%, o PAIF com 0,95%, o PPD com 0,86%, o Agente Jovem com 0,45 % e, finalmente, o Sentinela, com apenas 0,34% dos recursos.

Os montantes acima são repassados aos beneficiários pelos sistemas da Rede de Serviços Assistenciais de Ação Continuada – SAC -, pelo Cadúnico e por meio de convênios. Os recursos relativos aos programas PAC, Agente Jovem de Desenvolvimento Social, API, PPD e PETI são repassados pelo sistema SAC. Entretanto, os programas Agente Jovem e PETI estão passando gradativamente a integrar o sistema Cadúnico, fazendo com que parte de seus beneficiários já recebam os repasses diretamente pela Caixa Econômica Federal. O PAIF e o Sentinela passaram a ser repassados pela rede SAC em maio de 2004. Os BPCs são repassados indiretamente pelo INSS. Os recursos advindos de emendas parlamentares são repassados por meio de convênios para governos municipais e entidades. Há discrepâncias na regularidade dos repasses dos programas vinculados ao sistema SAC e a convênios, porém para os beneficiários cadastrados nos dois BPCs o repasse de recursos pelo Programa é compulsório.

Os critérios para entrada nos programas são por faixas etárias e renda para os Programas PAC, Agente Jovem, BPC do Idoso e API; vulnerabilidade e deficiência para o PPD e BPC do deficiente; trabalho infantil degradante para o PETI, e situação de violência e abuso sexual para o Programa Sentinela. Apesar de todos os cidadãos elegíveis terem direito a participarem dos diversos programas, o PETI e o Sentinela possuem políticas de focalização por demandas regionais.

A Secretaria de Assistência Social divide seus programas em dois grupos: programas de assistência básica que têm como objetivo atender a pessoas que necessitam de proteção social em caráter preventivo. São estes o PAC, Agente Jovem, PPD, API, PAIF. Os BPCs estão no departamento de benefícios assistenciais. Há também os programas de assistência especial que atendem a crianças e adolescentes em situações emergenciais. São estes os programas PETI e Sentinela.
O monitoramento e a avaliação dos programas da Secretaria de Assistência ainda não são realizados de forma sistemática pela própria SNAS ou pelo MDS. O Tribunal de Contas da União avaliou os programas PAC, Agente Jovem, API, PPD e PETI. Uma Secretaria de Avaliação de Programas foi montada no TCU que hoje avalia e faz sugestões aos programas que fiscaliza na SNAS. Esta última contribuiu e participou destas avaliações.

Os dois Programas de BPCs, do idoso e do deficiente, realizam periodicamente processos de revisão chamado Revisão da Concessão do BPC – LOAS. O produto desta revisão é denominado Relatório do Processo de Revisão. Este processo ocorre a cada dois anos e se dá devido à necessidade de recadastramento de seus beneficiários. Entretanto, o trabalho realizado em 2002 levantou dados importantes de avaliação destes programas. Dentre outros temas, foram verificadas as mudanças percebidas pelos beneficiários em suas vidas após o recebimento do benefício, assim como uma avaliação sobre qualidade do gasto dos recursos. A maioria declarou gastar o benefício para o sustento da família, principalmente com itens de alimentação.

O Programa PETI foi avaliado por diversas instituições. Dentre estas avaliações estão: Trabalho Infantil, desafio à sociedade, Análise do PETI 1996-1997, SEAS, PUC e UNICEF (1999); Trabalho Infantil, Caio Silveira, Carlos Amaral, Débora Campineiro, NAPP e UNICEF (1999); Resgatando a Infância – A trajetória do PETI na Bahia, Alba Ramos e Antonio Dias Nascimento (2000); Módulo sobre Trabalho Infantil na PNAD (2001); Trabalho Infantil não é brincadeira – Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil. 1994-2000 (2001); As boas práticas de combate ao Trabalho Infantil – os 10 anos do IPEC no Brasil. OIT (2002).
Secretaria Nacional de Renda de Cidadania – SENARC- Programa de Transferência de Renda com Condicionalidades

Os programas de transferência de renda foram criados pelos governos municipais a partir da segunda metade dos anos 90. A clareza sobre os limites do sistema de proteção social brasileiro, suas debilidades estruturais (fortemente voltado para massa de trabalhadores formais e funcionários públicos, sua alta fragmentação institucional e insuficiente cobertura), o exemplo de novas políticas sociais asseguradoras de renda e  a intensa discussão sobre o projeto de Transferência de Renda foram elementos desencadeadores dessas novas iniciativas, percebidas como mais eficientes no combate a pobreza. 

A formulação desses programas pelos executivos municipais, sobretudo os mais ricos explica-se pelo acelerado e intenso processo de descentralização das políticas sociais, desencadeadas pelo governo brasileiro pós-Constituição 1988, e pelo novo papel assumido pelos municípios na condução das políticas sociais. 

As instâncias subnacionais já vinham implantando programas próprios de transferência de renda. Em 2001, o governo federal adere ao modelo em execução por estados e municípios e institui o primeiro grande programa de transferência, com condicionalidades, o Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à Educação – Bolsa Escola.

Algumas avaliações (NEPP/UNICAMP, PUC/SP e UFMA) mostram que os programas estaduais e municipais começam a ser desativados, sendo substituídos pelo programa federal, ou desacelerou-se a criação de novos programas estaduais e municipais. Além disso os programas não ampliaram a cobertura ou ainda, e mais grave, passaram a coexistir programas paralelos.

O Bolsa Família é a consagração da unificação de diversos programas federais de transferência de renda, com diferentes integrações a programas estaduais e municipais, na medida em que unificou os benefícios sociais (Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Cartão Alimentação e o Auxílio Gás) do governo federal num único programa. A medida proporciona mais agilidade na liberação dos benefícios a quem precisa, reduz burocracias e facilita o controle dos recursos, dando maior transparência ao Programa. Este Programa tem como objetivo combater a fome e a miséria e promover a emancipação das famílias mais pobres do país. Para tanto, o governo federal concede mensalmente um benefício em dinheiro para as famílias selecionadas.

Visando se certificar do compromisso e da responsabilidade das famílias atendidas o governo impõe algumas condicionalidades às famílias beneficiadas pelo programa. Estas condicionalidades são: acompanhamento de saúde e do estado nutricional das famílias, ou seja, todos os membros da família beneficiária devem participar do acompanhamento de saúde; a freqüência à escola, quando todas as crianças em idade escolar devem estar matriculadas e freqüentando o ensino fundamental; por fim, todas as famílias beneficiárias devem participar de ações de educação alimentar oferecidas pelo Governo Federal, estadual e/ou municipal, quando oferecidas.

O Programa destina-se às famílias com renda per capita de até R$ 100,00 mensais e condiciona a transferência do benefício financeiro ao acesso aos direitos sociais básicos - saúde, alimentação, educação e assistência social. As famílias que possuem renda per capita de até R$ 50,00 mensais têm direito ao benefício básico de R$ 50,00 e ao benefício variável de R$ 15,00 por criança na faixa etária de 0 a 15 anos, até o máximo de três crianças por família. Aquelas famílias com renda per capita entre R$ 50,00 e R$ 100,00 mensais, têm direito a receber apenas o beneficio variável de R$ 15,00 por criança na faixa etária de 0 a 15 anos, até o máximo de três crianças por família.

Pretende-se que além da renda familiar, outros indicadores sociais de pobreza e exclusão, tais como escolaridade, condições de moradia e saneamento, analfabetismo e acesso a serviços públicos, passarão a ser gradualmente considerados na seleção das famílias que participarão do Bolsa Família.
Em 2004, os recursos destinados ao programa Bolsa Família somaram um montante de 4,5 bilhões de reais, representando 34,61% da dotação autorizada para o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

O repasse dos recursos é feito pelo Cadastro Único da Caixa Econômica Federal. O Cadúnico é um banco de dados com o cadastro de todas as famílias com renda mensal de até ½ salário mínimo por pessoa. As famílias cadastradas podem ou não ser beneficiárias dos programas sociais do Governo Federal. O que determina o seu cadastramento é estarem em situação de pobreza.

O monitoramento e a avaliação do programa Bolsa Família serão implementados pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome a partir de 2004. A Secretaria de Avaliação de Programas do Tribunal de Contas da União também realizará uma avaliação do Bolsa Família com a participação da SNARC.
C) O monitoramento e avaliação de políticas e programas: Principais Diretrizes

A avaliação é um componente indispensável ao processo de implementação de políticas públicas. Quanto mais complexa e abrangente for a ação do Estado, mais se exige em termos de avaliação. Essa é a condição elementar para a tomada de decisão, para a identificação e correção de erros e identificação e confirmação de acertos.

A avaliação, no entanto, não é algo trivial. Requer o emprego de metodologias que permitam uma visão abrangente sobre as diversas dimensões das políticas públicas, desde a análise da demanda social a ser foco da ação do Estado até o impacto das políticas e programas sobre as condições de vida da população. Exige ainda o estabelecimento de uma base conceitual comum que favoreça a comunicação entre as políticas e programas do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

Uma das condições necessárias para que a avaliação seja consistente é a construção de um sistema de monitoramento da execução dos programas desenvolvidos. Outra condição é a implementação de um processo de gestão de informações que permita a extração de dados de bases heterogêneas e que permita a disponibilização de informações de modo sistemático e consistente, no tempo oportuno para realimentar a definição das políticas e a implementação dos programas.

O fortalecimento de mecanismos de participação social constitui um dos elementos do processo de monitoramento e avaliação das políticas sociais. A capacidade dos agentes políticos e sociais e a disseminação das informações são partes importantes desse processo, ao dar transparência e efetividade às ações do governo.

Há quatro grandes diretrizes que devem orientar a formação de um sistema de monitoramento e avaliação de programas sociais. Em primeiro lugar é preciso avaliar as políticas e programas desde o primeiro momento. Elaborar políticas públicas avaliando o processo de desenvolvimento das mesmas, em diálogo permanente entre pesquisadores e responsáveis pela elaboração das políticas. É o processo de aprendizado que melhora o alcance e a eficácia de uma política.

Em segundo lugar é preciso entender que uma política precisa ser boa para o público-alvo a que pretende alcançar. O real conhecimento sobre os públicos-alvo e a sua incorporação nesse processo também importa em ganhos de governabilidade para política.

Em terceiro, saber que por trás de toda política tem um problema a ser resolvido e há necessidades, para tanto, de desenvolvimento de capacidades. Assim, procurar formar massa crítica ao longo desse processo, disseminando resultados e capacitando pessoas é essencial para que se crie novos operadores e um conhecimento crítico sobre o problema-alvo da política.

Em quarto, introduzir o princípio da cooperação A qualidade e a quantidade de resultados de uma política depende fortemente da cooperação entre os atores oficiais nos seus diferentes níveis e os grupos de interesse e o público-alvo da política. O que destrói a política é geralmente a competição predatória. 

É vital, na avaliação, a interação permanente entre decisores e investigadores. A interação e integração são os elementos-chave que respondem pela qualidade e quantidade de mudanças envolvidas no processo de condução da política.

A avaliação, portanto, pode ser vista de diferentes formas: como um processo social e político, como um processo de aprendizado para os atores participantes, como método para identificar como cada grupo específico apreende a realidade e constrói objetivos, e, finalmente, como um processo no qual diferentes objetivos são confrontados num processo de negociação. Observe-se que no método proposto a própria realidade social se configura como um processo de negociação.

Outro aspecto importante desse tipo de avaliação é a orientação para o aprendizado. Nesse tipo específico de avaliação, atenção especial é dada aos elementos de processo (tanto da formulação, quanto da implementação), de tal maneira que os mesmos são tão importantes quanto os indicadores de resultado. A avaliação que visa o processo de aprendizado tem como base o estudo dos elos de interação no interior de uma política, dado que essa possui três características centrais: círculo difuso de público-alvo potencial, proliferação de atores oficiais em diferentes níveis (federais, estaduais e municipais) e de formas e espaços (não) institucionalizados de decisão, e, por fim, um círculo imenso de atores sociais, como grupos e movimentos sociais, grupos de interesse, alem de grupos e instituições internacionais.

Os dados e considerações elaboradas neste tópico deixam patentes os desafios da gestão efetiva de políticas sociais no Brasil. A situação social, marcada pela desigualdade e pela existência de um alta proporção de brasileiros abaixo da linha da pobreza; a consequente necessidade da forte atuação do estado, formulando políticas, programas projetos sociais; a complexidade desses programas, políticas e projetos, que são transversais, multi-institucionais, intergovernamentais, formando intrincadas redes de cooperação; e o enorme volume de recursos federais empregado nos diversos programas são os principais fatores de relevância para a realização de ações sistemáticas, abrangentes e integradas de monitoramento e avaliação, de modo a se promover a eficiência, eficácia e efetividade do gasto social.

PARTE II:

A) ESTRATÉGIAS DO PROJETO

A Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação – SAGI tem por competência o desenvolvimento e a implementação de instrumentos de avaliação e monitoramento das políticas e programas referentes ao desenvolvimento social e combate à fome.

Tendo como eixo tais características, este Projeto objetiva fortalecer a SAGI para a realização de suas ações e o alcance de seus resultados institucionais. O projeto, conforme pode ser observado na sua matriz lógica, se associa fortemente com as próprias ações e objetivos da Secretaria, como um projeto-espelho, e se constitui numa ferramenta essencial para viabilizar o alcance de resultados de eficiência, efetividade e eficácia da SAGI, e, conseqüentemente, das políticas e programas por ela avaliados e acompanhados, propiciando à SAGI entregar os seus “produtos” e alcançar os seus impactos desejados.

B) IMPORTÂNCIA DA COLABORAÇÃO INTERNACIONAL

A cooperação técnica com o PNUD faz-se ainda mais necessária nesse momento em que a Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação vem se estruturando e se organizando com o propósito de melhorar a gestão, avaliar e monitorar a efetividade das políticas de desenvolvimento social e de combate à fome.

O mandato do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento visa, entre outros objetivos, fortalecer a cooperação internacional para o desenvolvimento humano sustentável e servir como um recurso substantivo para a promoção das Metas de Desenvolvimento do Milênio, acordadas na Cúpula do Milênio, realizada em 2000, que deu origem à Declaração do Milênio, da qual o Brasil é consignatário. Dentre as Metas de Desenvolvimento do Milênio estão a redução da pobreza pela metade até o ano de 2015 e a busca da garantia de que, até 2015, todas as crianças, de ambos os sexos, terminem um ciclo completo de ensino fundamental. O Projeto ora proposto está em perfeita sintonia com essas duas metas ao priorizar a superação da pobreza e o exercício do direito à educação das famílias de baixa renda.
Por vários anos o PNUD tem sido solicitado pelo Governo Brasileiro para prestar assistência e dar suporte a projetos de execução nacional, tendo em vista sua larga experiência em programas de alta complexidade voltados para o desenvolvimento humano.

O fortalecimento institucional tem sido a área de concentração dos projetos de cooperação técnica do PNUD no Brasil, havendo mais de 50 (cinqüenta) projetos com componentes de fortalecimento institucional em andamento. Nesses projetos foram desenvolvidos conhecimentos e tecnologias passíveis de divulgação e transferência, que beneficiarão o presente Projeto. Entre as áreas a serem beneficiadas, pode-se citar: avaliação de políticas públicas; desenvolvimento e implementação de sistemas de informação para o monitoramento e avaliação; divulgação e capacitação de pessoal. Complementarmente, a presença do PNUD em mais de 150 (cento e cinqüenta) países o coloca como um parceiro privilegiado para promover a troca de experiências e informações internacionais sobre políticas, programas, projetos e estratégias na área de políticas de superação da pobreza. 

Finalmente, cumpre observar que a experiência de execução nacional de projetos de cooperação técnica internacional, acumulada pelo PNUD e ABC/MRE nos últimos 15 (quinze) anos, é uma garantia de gestão eficiente dos recursos do Projeto. Nessa área, procedimentos e instrumentos definidos ao longo desse período permitem uma gestão de recursos ágil, flexível, transparente e confiável que, feita com observância das normas internacionais, está sujeita à auditoria dos órgãos de controle interno do Governo Federal e da ONU.

C) OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO

O projeto ora exposto objetiva contribuir para o fortalecimento institucional da Secretaria de Avaliação e Gestão da 
Informação (SAGI) do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome com vistas ao alcance da efetividade dos programas e políticas sociais, promovendo uma melhor aplicação dos recursos públicos. Nesse sentido, o presente projeto tem a finalidade de fortalecer a SAGI, dotando-a das condições necessárias para: i) desenvolver um processo sistemático de avaliação e monitoramento das políticas e programas sociais geridos pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; ii) instituir um sistema de informação que atenda às necessidades de avaliação, monitoramento e gestão de políticas sociais; iii) capacitar agentes em políticas e programas sociais; e iv) instituir mecanismos de acesso público às informações referentes às políticas e programas sociais.

D) SITUAÇÃO ESPERADA

Implementar o processo de monitoramento e promover a avaliação dos programas até 2006.

E) COMPONENTE DE PESSOAL

As regras e os procedimentos para contratação de profissionais adotadas pelo Projeto são compatíveis com as Normas Técnicas e Administrativas do PNUD e estão em conformidade com o estabelecido no Decreto n.º 5.151/04 (anexo V), com a Portaria MRE n° 12, de 15/10/2001, e, com o Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho 2002.

As planilhas de previsão de contratação se encontram nos anexos I e III.

PARTE III:  ARRANJOS INSTITUCIONAIS DE IMPLEMENTAÇÃO

A) Linhas estratégicas de execução do Projeto

O presente Projeto tem como principal objetivo e desafio, apoiar a concepção e constituição de um sistema de monitoramento e avaliação integrado, de alta sensibilidade e tempestividade que possa informar gestores sociais e tomadores de decisões das diversas esferas públicas cooperadas, sobre o desempenho, eficácia, efetividade e impacto dos programas e políticas publicas sob a coordenação do Ministério de Desenvolvimento Social.
Conforme mencionado, o projeto tem como uma de suas ações estratégicas a coordenação e aprimoramento dos vários esforços já desenvolvidos e em funcionamento por cada política/programa do MDS. Neste sentido, inicialmente o Projeto consolidará um inventário, já em andamento, dos diversos sistemas e metodologias em operação, identificando suas vantagens e potenciais bem como redundâncias e necessidades de aprimoramento. Com este inventário, busca-se a racionalização das ações e simultaneamente a otimização dos benefícios por meio do estabelecimento de integração operacional e efetiva do uso das bases de dados, troca de informações entre os sistemas, compatibidade de formatos e a gradativa consolidação da disponibilidade das bases de dados por diferentes categorias de acesso. 
Para tanto, a SAGI necessita robustecer sua estrutura de informática e a capacidade técnica do setor e, assim, melhor atender a capacidade prepositiva que detém dentro do Ministério, bem como junto a demais parceiros como a Caixa Econômica, Dataprev etc. Estima-se que o processo de alinhamento, otimização e desenvolvimento dos sistemas e bases de monitoramento dos Programas sejam desenvolvidos com bastante intensidade durante o início do Projeto para que a os testes finais e ajustes na arquitetura ocorram nos dois anos finais do Projeto.
Ainda como resultado do inventário realizado, a SAGI, por meio deste Projeto, pretende desenvolver e testar novas formas de metodologias de monitoramento e avaliação que possam, de forma mais confiável e tempestiva, alimentar seus bancos de dados, aprimorar o conhecimento dos beneficiários do programa e do impacto dos programas, melhorar os processos decisórios e de manejo nas diversas esferas da implementação dos programas bem como contribuir para um maior controle e fiscalização externos. É de conhecimento geral que várias dimensões e impactos dos programas do MDS ainda não foram capturados totalmente e/ou analizados devidamente. 
Por outro lado, as dimensões das metas, o volume de recursos envolvidos e a complexa malha de implementação dos programas exigem um sistema mais plural de alternativas e parcerias para que não apenas se tenha condições de trabalhar com expertise técnica, mas também para que diferentes formas e metodologia de pesquisa possam ser testadas. Neste sentido, a SAGI, por meio do estabelecimento de cooperação com instituições de pesquisa de renome no Brasil, nas áreas das Políticas Públicas e da avaliação estará potencializando sua atuação nesta área e podendo oferecer com a maior brevidade possível um importante acervo de dados e resultados. 
Outra importante frente de trabalho que será apoiada pelo projeto é a aproximação e fortalecimento da rede de implementação das políticas e programas. Cada vez mais, seja via o processo formal de descentralização das políticas públicas e do regime de colaboração entre as áreas federal, estadual e municipal previsto na implantação das políticas públicas, seja também de forma mais participativa via a sociedade civil organizada quando beneficiários dos Programas, hoje constituem parte significativa na gestão, monitoramento e avaliação das políticas públicas. Para que os Programas possam atingir um melhor desempenho e constituírem-se em genuínas áreas de integração entre setores oficiais, grupos de interesses e beneficiários é preciso estabelecer um processo cooperativo entre as partes e simultaneamente um processo de aperfeiçoamento e qualificação dos setores envolvidos em sua implementação. Também com o propósito de adensar e otimizar as capacidades institucionais e técnicas, o MDS já iniciou processo de estabelecimento de parcerias com outros ministérios, estados e municípios, com grupos da sociedade civil organizada, institutos especializados em processos de capacitação, frentes de mobilização popular etc.
 Entende a SAGI que para a gestão do processo de constituição de uma base de parceria tão ampliada, é fundamental que parceiros e lideranças detenham e compartilhem uma mesma base de princípios e conhecimentos. Considera da mesma forma necessário que parceiros reconheçam campos e áreas de competências e mandatos específicos, com seus conteúdos, forma de operação e capacidades técnicas delimitadas e assimiladas. Para tanto o MDS pretende contar com o estabelecimento de estreita cooperação com todos atores relevantes na área de desenvolvimento de capacidades técnicas e institucionais para a concepção e implementação de suas ações de formação e aperfeiçoamento de gestores, responsáveis pelas políticas nos estados e municípios, atores em geral e também atores voltados para áreas de controle externo. Experiências de sucesso já existentes no Brasil e iniciativas sendo gestadas em outros ministérios, principalmente nos Ministérios da Educação, da Saúde, da Previdência e do Trabalho - devido entre outros fatores à condicionalidades envolvidas nos Programas do MDS e à completude das ações – são frentes básicas de cooperação e fortalecimento da complementaridade e da participação dos atores envolvidos.   
B) PAPÉIS E RESPONSABILIDADES INSTITUCIONAIS QUE CADA ORGANISMO ENVOLVIDO NO PROJETO ASSUMIRÁ

Do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome

Esse Projeto deverá vigir até dezembro de 2006. Os Planos Operacionais, a execução do Projeto, bem como a sua gestão administrativo-financeira, ficarão a cargo da Unidade de Coordenação de Projeto (UCP), instância diretamente subordinada à Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI), que contará com uma estrutura mínima de funcionamento e com um coordenador geral, que será apoiado por técnicos do próprio quadro e servidores contratados temporariamente por concurso público, conforme o decreto nº 4.748/2003. As atribuições da UCP são descritas abaixo:

1. articular com o PNUD, ABC/MRE e outros organismos do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome visando ao desenvolvimento dos produtos e atividades previstos no documento de Projeto;
2. Detalhar o Plano de Trabalho anual, estimar recursos necessários a sua execução e informar o PNUD para seu acompanhamento bem como alimentar o processo de revisões quando necessário;
3. Detalhar as intervenções propostas no Plano de Trabalho do Projeto de Cooperação Técnica, mediante a elaboração de termos de referência, especificações técnicas, em colaboração com o PNUD;
4. Apoiar a identificação de demandas por consultorias de curto e médio prazos para prover assistência técnica às atividades do Projeto;
5. Identificar consultores, fornecedores, e estabelecer critérios para sua seleção, em colaboração com o PNUD;
6. Desenvolver estudos necessários à implantação, monitoria e avaliação do Projeto;
7. Desenvolver e manter sistemas de informações gerenciais, estatísticas e documentais do Projeto;
8. Participar da elaboração de editais para compra de bens e serviços técnicos e das comissões de análise de propostas em processos licitatórios das aquisições de bens e serviços para a execução do Projeto;
9. Supervisionar, controlar, avaliar e certificar a entrega de bens e serviços adquiridos, zelando pela observância dos padrões de qualidade especificados;
10. Monitorar a implementação física e financeira do Projeto, elaborando relatórios de progresso de acordo com modelos do PNUD;
11. Desenvolver em conjunto com o PNUD exercícios de avaliação final do Projeto;
12. Participar das reuniões de monitoria, revisão e avaliação do Projeto;
13. Propor alterações/revisões do Projeto ao PNUD, quando necessário;
14. Responder a auditorias internas e externas do Projeto de Cooperação Técnica mantendo arquivada a documentação necessária;
15. Articular-se com o PNUD sobre assuntos pertinentes aos aspectos técnicos de implementação do Projeto de Cooperação Técnica.
A execução do projeto está apoiada também no desenvolvimento de parcerias com entidades notoriamente envolvidas em atividades de monitoria e avaliação de programas e projetos governamentais, bem como de formação e capacitação de agentes públicos e sociais no país. Essas parcerias deverão ser formalizadas por meio de Cartas de Acordo junto às Instituições de Ensino e Pesquisa, Formação e Capacitação, sem fins lucrativos, que possam implementar atividades específicas do Projeto, com objetivos e tempo delimitados. Estes são os parceiros já identificados:

· Escola Nacional de Administração Pública – ENAP
, que deverá ser responsável por parte das atividades detalhadas nos Resultados 4 e 6. A convergência de interesses entre SAGI/MDS e ENAP vincula-se à própria missão desta entidade, qual seja “desenvolver competências de servidores públicos para aumentar a capacidade de governo e gestão das políticas públicas”. Sua participação como agência implementadora, portanto, justifica-se pela sua reconhecida competência técnica e experiência prática como centro de referência e de formação/capacitação em políticas públicas, com capacidade para disseminar boas práticas de gestão pública. Esta capacidade foi substancialmente reforçada a partir da criação da Rede Nacional de Escolas de Governo, capitaneada pela ENAP, cujo objetivo é aumentar a eficácia das instituições que trabalham com formação e aperfeiçoamento profissional dos servidores públicos dos três níveis de governo. O compartilhamento de conhecimentos e experiências, bem como a capilaridade institucional que a rede implica são características relevantes para a implementação de estratégias de capacitação que alcancem estados e municípios brasileiros.  Considerando que diversos programas sociais sob responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome têm como principais atores os gestores dos níveis subnacionais, reconhece-se a relevância da parceria com a ENAP. Note-se, ainda, que a preocupação da mesma com o desenvolvimento de competências e com a profissionalização do serviço público para uma maior efetividade das políticas e programas governamentais está em harmonia com as propostas inseridas neste Prodoc. Por fim, vale ressaltar o papel de articulação, revisão e de elaboração de políticas de capacitação, desempenhado pela instituição.

· A Fundação de Desenvolvimento e Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais – FUNDEP/UFMG
 - participará do Resultado 3 na a efetivação de estudos e pesquisas sobre avaliação e monitoramento dos programas sociais do MDS. Justifica-se a escolha dessa fundação por sua excelência neste campo, atuando em estreita colaboração com todos os centros de estudos e pesquisas da UFMG, inclusive com acesso aos professores e pesquisadores de reconhecida qualificação profissional e acadêmica que atuam em diferentes campos de conhecimento na universidade. O desempenho da SAGI no cumprimento de sua atribuição legal de monitorar e avaliar políticas e programas sociais ganha substantivo apoio com a disponibilização, por parte dessa entidade, de sua experiência na condução e/ou participação em estudos de avaliação de resultados, impacto e processos. A acessibilidade a estudos/projetos já realizados e a profissionais experientes nas áreas de Economia, Ciências Sociais e Estatísticas, bem como a expertise nacional angariada na área de Demografia, algumas das áreas de interesse de pesquisas dessa SAGI/MDS, oportuniza maior racionalidade e qualidade em projetos a serem executados no âmbito deste Prodoc.  É importante destacar também que a Fundep tem consolidada interface junto às entidades e agências de pesquisa, sejam elas públicas ou privadas, nacionais ou internacionais. 

· A Fundação Euclides da Cunha de Apoio Institucional à Universidade Federal Fluminense – FEC/UFF
 – possuirá, como a FUNDEP, participação em parte do Resultado 3.  Sua contribuição deverá concentrar-se em avaliações de cunho qualitativo para políticas e programas sociais implementados pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. A escolha é pertinente, pois a universidade possui reconhecida competência na realização de estudos e pesquisas da área de Ciências Sociais Aplicadas, sendo a Fundação sua principal interlocutora com instituições e universidades internacionais e articuladora interna junto aos diferentes centros de estudos e pesquisas, bem como junto ao conjunto de professores e pesquisadores dos demais campos de conhecimento. Ademais, registre-se sua experiência no desenvolvimento e aprimoramento de instrumentos analíticos e metodológicos apropriados para pesquisas sociais, o que potencializa a capacidade da SAGI/MDS em responder a necessidade de ações de monitoramento e avaliação de programas sociais do MDS. 

Do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD
O PNUD cooperará com a SAGI, desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do mesmo e assistência nos processos de aquisição de bens e serviços e utilização de insumos. 

Quanto ao apoio e parceria técnica e substantiva com a SAGI, o PNUD pretende disponibilizar ao MDS e à SAGI em particular, suas competências existentes nas áreas de: 
1. Combate e Erradicação da Pobreza, como por exemplo, o acesso aos (i) bancos de dados da Instituição sobre o tema, (ii) aos grupos temáticos de discussão e pesquisa da rede internacional do PNUD;    (iii) integração com o Centro do Pobreza Internacional hoje instalado em Brasília e como SURF (Centro Latino-Americano de Apoio aos escritórios Regionais da América Latina); (iv) participação de grupos de trabalho, (v) oportunidades de viagens para seminários,  estudo e de conhecimento de experiências internacionais bem sucedidas na área;
2. Monitoramento e Avaliação de Políticas e Programas Sociais, como por exemplo, o acesso aos (i) bancos de experiências da Instituição sobre o tema, (ii) aos grupos temáticos de discussão e pesquisa da rede de avaliação do PNUD; (iii) integração com o Eval-Net, a rede de conhecimento e desenvolvimento de produtos sobre monitoramento e avaliação do PNUD; (iv) participação de grupos de trabalho e desenvolvimento de metodologias de monitoramento e avaliação, (v) oportunidades de viagens para seminários,  estudo e de conhecimento de experiências internacionais bem sucedidas na área;
3. Implementação e monitoramento de Projetos de Cooperação Técnica. Tendo como foco principal a implementação de Projetos por resultados, o PNUD, por meio de seu escritório nacional - e de sua rede internacional, quando necessário - apoiará continuamente a SAGI na busca da implementação do presente projeto por frentes de ações tais como:  (i) inicialmente por meio do processo de concepção e desenho do presente projeto, quando realizou vários workshops com a equipe técnica da SAGI para a discussão do Projeto, sua estratégia de implementação e a preparação do documento final do PRODOC; (ii) definição e desenho dos TORs de serviços técnicos  a serem desenvolvidos por pessoas físicas e jurídicas e o monitoramento de sua execução; (iii) acompanhamento do ciclo de desenvolvimento do Projeto orientando e/ou promovendo ações regulares de monitoramento triangulado com a Agência Brasileira de Cooperação –ABC; (iv) realizando supervisões de rotina e/ou quando necessário junto ao Projeto ou nas área de implementação das ações do Projeto; (v) apoiando o Projeto em seu aperfeiçoamento técnico, revisões, ajustes necessários etc.
O PNUD ainda colocará a disposição da SAGI seus mecanismos de preparação de documentos informativos, bem como de pagamento diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito do Projeto. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar a equipe do Núcleo Gestor na execução dos produtos e atividades previstos neste Projeto. Nesse contexto, o PNUD proverá os seguintes serviços:

1. Assistência no recrutamento de profissionais para atuar no Projeto;
2. Identificação e apoio às atividades de treinamento, concessão de bolsas de estudo e viagens de estudo;
3. Apoio às atividades de aquisição de bens e serviços;
4. Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;
5. Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD;
6. Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento;
7. Acesso ao sistema de SAP, sistema corporativo, de monitoramento e gerenciamento de projetos.
A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio deverá se limitar aos itens detalhados acima. As regras e os procedimentos para contratação de serviços; aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes do Manual de Procedimentos de Execução Nacional de Projetos do PNUD. A contratação dos profissionais não poderá exceder a duração do Prodoc e não caracterizará, em qualquer circunstância, em vinculo empregatício com a Agência Executora ou com o PNUD.

O Projeto ora proposto poderá sofrer adequações sugeridas pelo Diretor Nacional do Projeto, bem como pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o Governo. Os recursos financeiros para tal assistência estarão definidos no orçamento e serão utilizados em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD. Em temos operacionais, serão observados os Procedimentos de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica.

Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos, nas sublinha (SBL) orçamentária identificada como 16.71, quando aplicável, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

C) PRINCÍPIOS-CHAVES DE MONITORAMENTO DE PROGRESSO E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS DO PROJETO

É reconhecida a ausência ou fragilidade das atividades de monitoria e avaliação de programas e projetos governamentais no país. Embora as novas normas para elaboração do PPA tenham instituído a monitoria e avaliação sistemática de seus programas, definindo  responsabilidades e gestores, essa prática está em fase bastante incipiente, sendo mais freqüente nos projetos que contam com financiamento externo, por exigência dos organismos financiadores. Por outro lado, é crescente a demanda pelo controle social dos investimentos públicos, pelas organizações da sociedade civil e mídia, o que requer a disponibilidade de informações atualizadas e de fácil acesso sobre o desempenho do setor público.

A resposta a essa demanda coincide com a implementação da ferramenta SAP no PNUD, que possibilita o monitoramento e acompanhamento físico-financeiro de projetos e assistências preparatórias. A presente Cooperação Técnica será monitorada e acompanhada por essa ferramenta, no nível de resultados, pelo PNUD e demais órgãos envolvidos. As informações contidas no SAP também serão de grande valia para o trabalho de auditoria externa e interna do Projeto. Tendo em vista que as informações sobre o desempenho do Projeto estarão automatizadas no SAP poderão facilmente ser disponibilizada na Internet, imprimindo maior transparência ao Projeto, bem como ampliando a oportunidade de controle pela sociedade.

Além do SAP, os seguintes instrumentos de monitoramento e avaliação do Projeto serão utilizados: (I) relatórios de progresso físico-financeiro, com informações quantitativas ajustadas à natureza das intervenções; e (II) relatórios descritivos com informações de caráter qualitativo detalhadas. Esses relatórios serão discutidos e apresentados nas reuniões de monitoramento programadas para dezembro de cada ano.

No que se refere à avaliação, o Projeto deverá contar com uma avaliação externa, contratada pelo PNUD a partir da elaboração conjunta do Termo de Referência, pelos órgãos envolvidos. Esta avaliação deverá observar as diretrizes que orientam a avaliação para os resultados e produtos do Projeto, buscando no seu desenho, processos de implementação, gestão, alocação e uso de insumos, bem como no contexto político, institucional e econômico do país ou regiões, os fatores explicativos de seu desempenho. A avaliação está prevista para o final de 2006.

PARTE IV: OBRIGAÇÕES E PRÉ-REQUISITOS
T Í T U LO I

Do Objeto

Artigo 1º.
O presente Documento de Projeto BRA/04/046 – Fortalecimento Institucional da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto o fortalecimento da SAGI, para desenvolver um processo sistemático de avaliação e monitoramento das políticas e programas sociais geridos pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; instituir um sistema de informação que atenda às necessidades de avaliação, monitoramento e gestão de políticas sociais; capacitar agentes em políticas e programas sociais; e instituir mecanismos de acesso público às informações referentes às políticas e programas sociais. Para a efetivação desse objeto, a Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI), neste ato representada por seu Secretário Dr. Rômulo Paes de Sousa, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro, neste ato representada pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Lauro Barbosa da Silva Moreira, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Carlos Lopes, têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do Tesouro Nacional.

Artigo 2º.
O Projeto BRA/04/046 – Fortalecimento Institucional da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome apresenta como resultados (outcomes):

· Resultado 1 – SAGI e MDS dotados de ferramentas e sistemas informacionais para o monitoramento e avaliação

· Resultado 2 – SAGI e MDS dotados de dados relevantes para a tomada de decisão no âmbito de suas políticas e ações

· Resultado 3 – Processos de monitoramento e avaliação incluídos e assimilados na gestão das políticas sociais;

· Resultado 4 – Atores e gestores das políticas sociais qualificados técnica e institucionalmente

· Resultado 5 – Políticas sociais transparentes e com resultados divulgados

· Resultado 6 – Atores envolvidos na gestão de políticas sociais articulados

· Resultado 7 – Recursos humanos da SAGI com competências desenvolvidas para a efetividade organizacional

Artigo 3º.
Principais produtos esperados da implementação do Projeto BRA/04/046 – Fortalecimento Institucional da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

· Produto 1.1  Ferramentas computacionais específicas para acesso e tratamento de informações desenvolvidas e ou adquiridas

· Produto 1.2. Sistemas informatizados para monitoramento e avaliação de programas sociais desenvolvidos e implantados

· Produto 1.3. Subsistema informatizado para gestão de programas de segurança alimentar desenvolvidos e implantados

· Produto 1.4. Especificação técnica de sistemas informatizados de gestão das áreas finalísticas do MDS concluidas

· Produto 1.5. Atualização de ferramentas e sistemas desenvolvidos pela SAGI realizada

· Produto 2.1. Bases de dados formatados para monitoramento e avaliação implementadas

· Produto 2.2. Bases de dados georeferenciados para monitoramento e avaliação implementadas

· Produto 2.3. Relatórios técnicos e gerenciais para o monitoramento e avaliação elaborados

· Produto 3.1. Metodologias de monitoramento desenvolvidas e implementadas

· Produto 3.2. Estudos específicos de avaliação de políticas e programas sociais concluidos

· Produto 3.3. Estudos analíticos de políticas e programas sociais concluidos

· Produto 4.1. Programas de capacitação para agentes públicos e sociais envolvidos na implementação de programas sociais elaborados e implementados

· Produto 4.2. Eventos de capacitação para agentes públicos e sociais envolvidos na implementação de programas sociais formtados e realizados

· Produto 5.1. Publicações técncias desenvolvidas e disponibilizadas

· Produto 5.2. Documentos técnicos desenvolvidos e disponibilizados

· Produto 5.3. Mídias alternativas de disseminação e compartilhamento identificadas e desenvolvidas

· Produto 5.4. Webpage desenvolvida e disponibilizada

· Produto 6.1. Rede de cooperação técnica e institucional formada e institucionalizada

· Produto 7.1. Sistema de gestão de competências dos recursos humanos da SAGI

T Í T U L O II

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.
O Governo da República Federativa do Brasil designa:

I. A Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente Documento de Projeto;
II. A Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, doravante denominada “SAGI”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

Artigo 5º.
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
T Í T U L O III

Das Obrigações das Instituições Participantes

Artigo 6º.
Ao Governo da República Federativa do Brasil cabe:

III. por meio da ABC/MRE:

acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Projeto;
IV. por meio da SAGI:

executar as atividades previstas no Documento de Projeto, em colaboração com o PNUD;

garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

definir, em conjunto com o PNUD, os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

preparar Relatório de Progresso a ser submetido à análise dos participantes da Reunião Tripartite entre a Agência Executora, a ABC/MRE e o PNUD;

preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas ao projeto.
Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

V. desenvolver, em conjunto com a SAGI, as atividades previstas no Documento de Projeto com recursos provenientes do Tesouro Nacional;

VI. processar, por solicitação da SAGI, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

VII. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com a SAGI;

VIII. preparar, juntamente com a SAGI, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

IX. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros;

X. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira dos projetos.

T Í T U L O IV

Da Operacionalização

Artigo 8º.
O presente Documento de Projeto define, de maneira pormenorizada:

XI. o contexto, a justificativa, a estratégia, os objetivos, os resultados esperados, as atividades, o prazo e o cronograma de execução Projeto BRA/04/046 – Fortalecimento Institucional da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

XII. os recursos financeiros e as respectivas fontes; 

XIII. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

XIV. o cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

XV. os termos de referência para a aquisição de bens móveis e serviços;

Artigo 9º.
Na implementação do Projeto BRA/04/046 – Fortalecimento Institucional da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único. As aquisições de bens e contratações de serviços, custeados com recursos próprios nacionais, serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União.

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação

Artigo 10.
A SAGI indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação dos Projetos.

Parágrafo Único.
A SAGI designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão.

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 11.

O valor dos recursos orçamentários deste Documento de Projeto é de US$ 8.439.171 (oito milhões, quatrocentos e trinta e nove mil e cento e setenta e um dólares), correspondente a R$ 24.220.420,00, vinte e quatro milhões, duzentos e vinte mil e quatrocentos e vinte  reais), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de outubro/2004 (US$ 1,00= R$2,87). Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

XVI. Os recursos financeiros citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: Classificações Funcionais Programáticas 0072 (Gestão da Política de Assistência Social) Unidade de Despesa 6388 (Avaliação dos Programas e Ações do Ministério de Assistência Social) no valor de US$696.864,00 (seiscentos e noventa e seis mil, oitocentos e sessenta e quatro dólares); 1006 (Gestão da Política de Segurança Alimentar e Nutricional) Unidade de Despesa 5098 (Implantação do Sistema de Planejamento, Monitoramento e Avaliação da Política de Segurança Alimentar e Nutricional) no valor de US$930.460,00 (novecentos e trinta mil, quatrocentos e sessenta dólares) e 1096 (Avaliação de Políticas Sociais do Governo Federal) Unidades de Despesas 4923 (Avaliação de Políticas Sociais do Governo) e 4924 (Capacitação de Técnicos e Gestores Estaduais e Municipais em Políticas Sociais) nos valores de US$1.393.728,00 (um milhão, trezentos e noventa e três mil e setecentos e vinte e oito dólares) e US$696.864,00 (seiscentos e noventa e seis mil, oitocentos e sessenta e quatro dólares), respectivamente. No total de US$8.185.996,00 (oito milhões, cento e oitenta e cinco mil, novecentos e noventa e seis dólares), constante do orçamento do MDS e o valor de US$ 253.175,00 (duzentos e cinquenta e três mil, cento e setenta e cinco dólares), referente à taxa administrativa do PNUD, e em consonância com o Cronograma de Desembolsos abaixo:

a. No exercício de 2004: US$ 2.747.533,00 (dois milhões setecentos e quarenta e sete mil, quinhentos e trinta e três dólares) oriundos do Tesouro Nacional. 

b. Nos exercícios de 2005 a 2006: US$ 5.691.638,00 (cinco milhões seiscentos e noventa e um mil, seiscentos e trinta e sete dólares .dólares) oriundos do Tesouro Nacional

c. O saldo ao final do Projeto permanecerá no projeto resultante desde que sejam mantidos o mesmo número e título da Assistência Preparatória durante sua fase principal, se for o caso. 

d. O saldo ao final do Projeto poderá ser transferido para projeto(s) com número(s) e título(s) diferente(s) do Documento de Projeto mediante solicitação da SAGI e aprovação da ABC/MRE.

XVII. Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e nas suas revisões;

XVIII. Os valores de contribuição da SAGI poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira do MDS, respeitada a legislação pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 12.
A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

XIX. Os recursos para a execução dos projetos serão depositados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

XX. A SAGI transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no J.P. Morgan Chase Bank, ABA Nº. 021000021, Account Nº 323137830 UNDP Brazil Representative US Dollar Account.

XXI. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte desse Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S.A., Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6, Brasília, DF;

a. Eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD;

XXII. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto;

XXIII. O PNUD procederá à restituição a SAGI de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto;

XXIV. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a SAGI reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela SAGI.

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 13.
A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 3% ao orçamento do Projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da SAGI.

Parágrafo Primeiro. O percentual identificado no caput deste Artigo poderá ser alterado em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento dos projetos, não podendo ultrapassar o valor máximo de 5% (cinco por cento). 

Parágrafo Segundo. Em caso do Projeto ser financiado com recursos do/a [AGENTE FINANCIADOR EXTERNO], os custos de operação mencionados no caput deste Artigo serão exclusivamente pagos com recursos da contrapartida nacional.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 14.
É de responsabilidade da SAGI observar os procedimentos dispostos no Decreto Nº 5.151, de 22 de julho de 2004 e no Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho de 2002.

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 15.
A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida pelo PNUD à agência executora imediatamente após o pagamento mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela agência executora.
Parágrafo Primeiro. O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no âmbito do Projeto.

Parágrafo Segundo. A SAGI compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades.
T Í T U L O XI

Da Auditoria

Artigo 16.
As atividades do projeto BRA/04/046 serão objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro.

Artigo 17.
Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste documento de Projeto estarão à disposição dos auditores na Agencia Executora, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.
Artigo 18. 
Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final

Artigo 19.
O PNUD prestará contas a SAGI dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Agência Executora. 

Artigo 20.
O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados

Artigo 21.
A SAGI ficará encarregada de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial da União.
Artigo 22.
Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das Instituições Participantes.

Artigo 23.
Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, a SAGI obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Instituições Participantes. 

Artigo 24.
Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 25.
Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade da SAGI, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O XIV

Da Vigência

Artigo 26.
O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 31 de dezembro de 2006, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Instituições Participantes.

T Í T U L O XV

Das Modificações

Artigo 27.
Mediante o consentimento mútuo entre as Instituições Participantes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 28.
Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

XXV. Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento;

XXVI. Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva;

XXVII. Revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da SAGI e anuência da ABC.

T Í T U L O XVI

Da Denúncia

Artigo 29.
O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 30.
As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

T Í T U L O XVII

Dos Privilégios e Imunidade

Artigo 31.
Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XVIII

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.
As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.
Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.
Artigo 34.
Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

PARTE v: MATRIZ DE RESULTADOS E PRODUTOS DO PROJETO

PARTE VI: ORÇAMENTO

PARTE VII: CONTEXTO LEGAL

Este documento de projeto será o instrumento a que se referem as “Disposições Suplementares do Documento de Projeto”, anexo IV deste projeto. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do país será a agência cooperadora do governo descrita na mesma.

ANEXO IV – REQUERIMENTOS DE AUDITORIA

ANEXO V – DECRETO 5.151







� Neste ponto, é importante destacar que a Secretaria Nacional de Renda e Cidadania – Senarc/MDS, submeteu à avaliação da Agência Brasileira de Cooperação - ABC/MRE, projeto de cooperação técnica com o PNUD, formalizado por meio do Prodoc BRA/04/028 – Projeto de Apoio ao Programa Bolsa Família. Dentre os vários componentes descritos naquele documento, destacamos o desenvolvimento de um sistema de monitoramento e avaliação específico do Programa Bolsa Família-PBF. O Sistema de Monitoramento e Avaliação aqui proposto irá incorporar dados de todos os programas sociais implementados pelo MDS: i) na área de assistência social: Atenção à Criança, Atenção à Pessoa Idosa, Atenção ao Portador de Deficiência, Agente Jovem, Benefício de Prestação Continuada (idoso e deficiente), Renda Mensal Vitalícia, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, Sentinela, Atendimento Integral à Família e Proteção ao Adulto em Situação de Vulnerabilidade; ii) na área de Segurança Alimentar e Nutricional: Capacitação em Políticas Públicas, Segurança Alimentar e Combate à Fome, Construção de Cisternas, Apoio a Grupos Específicos em Situação de Insegurança Alimentar, Agricultura Urbana, Aquisição de Alimentos, Combate ao Desperdício, Restaurantes Populares e Cozinhas Comunitárias, Educação Alimentar, Resíduos Sólidos Urbanos e Gestão da Política de Segurança Alimentar; e, iii) na área de Transferência de Renda: o Programa Bolsa Família. A proposta visa, em especial, cumprir a atribuição da SAGI de atuar, na área de avaliação e monitoramento, de forma transversal, integrando as áreas finalísticas do Ministério. As funcionalidades, bem como os indicadores utilizados no sistema aqui proposto permitirão: i) Acumular informações quantitativas e qualitativas sobre todos os programas sociais do MDS; ii)co-relacionar dados extraídos das várias bases de dados fragmentadas para gerar informações consolidadas de todos os programas; iii) Comparar resultados dos programas a partir da co-relação estabelecida no item ii; iv) Investigar de forma integrada os impactos na implementação dos vários programas sociais, dentro do contexto das políticas públicas do governo federal; v) Construir um banco de dados de programas sociais do governo federal, o qual pode inclusive reunir dados de outros ministérios. O sistema de monitoramento aqui proposto propiciará várias abordagens dos dados desagregados por município, meso-regiões, setores censitários e, a médio prazo, detalhar por beneficiários a partir do Cadastro Único. Adicionalmente, o projeto da SAGI permitirá ao MDS tratar os seguintes problemas: i) atualmente nenhuma organização externa reúne todos os dados para cruzamento de informações entre os vários programas. Esta alternativa tem problemas de agilidade no acesso, guarda e sigilo de informações; ii) não existe um banco de dados integrado, que contenha todas as informações dos programas no próprio ministério; iii) todo o conhecimento dos programas sociais, detalhes das sistemáticas utilizadas, bem como o acompanhamento e avaliação dos mesmos estão no MDS, portanto, não podem ser terceirizados; iv) a geração de informações para fins de monitoramento e avaliação necessita de uma base de dados completa, que hoje é inexistente.
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